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ATA DA 113​ª SESSÃO, SENDO A 11ª CONVOCADA EM CARÁTER EXTRAORDINÁRIO, DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, REALIZADA NO DIA 03/05/2018. 
Às oito horas e cinquenta minutos do dia três de maio de dois mil e dezoito, na sala de reuniões da Reitoria, verificado o quorum, tem início a 113ª sessão do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – CONSEPE, sendo a 11ª em caráter extraordinário, conforme convocação datada de 02/05/2018, sob a presidência do Prof. Gilciano Saraiva Nogueira e contando com a presença dos seguintes conselheiros na primeira parte, manhã: Cláudio Eduardo Rodrigues – Vice-Reitor, Leida Calegário de Oliveira – Pró-Reitora de Graduação, Murilo Xavier Oliveira – representante do Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-graduação, Joerley Moreira – Pró-Reitor de Extensão e Cultura, Wellington William Rocha – Diretor da Faculdade de Ciências Agrárias, Marcus Henrique Canuto – Vice-Diretor da Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde, Wagner Lannes – Vice-Diretor da Faculdade de Ciências Exatas, Wellington Brilhante de Albuquerque Filho – Vice-Diretor da Faculdade Interdisciplinar em Humanidades, Lucas Franco Ferreira – Diretor do Instituto de Ciência e Tecnologia, Alexandre Faissal Brito – Vice-Diretor do Instituto de Ciência, Engenharia e Tecnologia, Saulo Alberto do Carmo Araújo – Diretor do Instituto de Ciências Agrárias,  Patrícia Xavier Baliza – Vice-Diretora do Instituto de Engenharia, Ciência e Tecnologia, Cynthia Fernandes Ferreira Santos – Diretora da Faculdade de Medicina do Campus JK, Lucimar Daniel Simões Salvador – Representante do Conselho de Graduação, Léa Sá Fortes  – Representante suplente do Conselho de Extensão e Cultura, Sebastião Lourenço de Assis Júnior – Representante da Faculdade de Ciências Agrárias, Liliane da Consolação C. Ribeiro – Representante da Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde, Gilmar de Souza Ferreira – Representante da Faculdade de Ciências Exatas, Sandro Vinícius dos Santos – Representante da Faculdade Interdisciplinar em Humanidades, Alexandre Ramos Fonseca – Representante do Instituto de Ciência e Tecnologia, Micheline Carvalho da Silva – Representante suplente do Instituto de Ciências Agrárias, Karla A. G. Gusmão Gomes – Representante do Instituto de Engenharia, Ciência e Tecnologia, Luciane do Divino Pereira Barroso – Representante dos Técnicos Administrativos em Educação, Raick Suel Pinheiro – Representante dos Técnicos Administrativos em Educação e Ricardo Costa Atihe N. Alves – Representante discente da Graduação. Participam, através de videoconferência, os conselheiros: Alexandre Faissal Brito, Saulo Alberto do Carmo Araújo, Patrícia Xavier Baliza, Micheline Carvalho da Silva, Karla A. G. Gusmão Gomes e Raick Suel Pinheiro. Está ausente, devidamente justificada, a conselheira: Fernanda Fraga Campos – Representante da Faculdade de Medicina do Campus JK. Estão ausentes, sem justificativa, os conselheiros: Ivana Carneiro Almeida – Diretora da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas e Exatas,  Patrick Wander Endlich – Diretor da Faculdade de Medicina do Campus Mucuri, Wellington de Oliveira – Representante do Conselho de Pesquisa e Pós-graduação, Jhony Oliveira Zigato - Representante Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas e Exatas, João Victor Leite Dias – Representante da Faculdade de Medicina do Campus Mucuri, Pablo de Castro Oliveira e Igor Alexandre de Souza – Representantes dos Técnicos Administrativos em Educação, Michel Fernandes Costa, Samara Campos Barbosa e Caíque Silva Alves - Representantes discentes da Graduação. O Vice-Presidente do CONSEPE, prof. Cláudio Eduardo Rodrigues, cumprimenta os presentes e dá início a primeira parte da sessão (manhã) comentando o assunto da pauta: 1) Assunto 03 – CONSEPE 2018  – Proposta de resolução que estabelece o Regulamento dos Cursos de Graduação da UFVJM. O prof. Cláudio lembra que, conforme acordado entre os membros do Consepe, foi estabelecido um cronograma para que se discuta apenas as emendas encaminhadas anteriormente. A prof.ª Cynthia pede a palavra e solicita que, em momento oportuno, possa pedir esclarecimentos sobre alguns trechos que estão fora dos destaques, pois a redação não contempla alguns problemas que já acontecem. Em seguida, a prof.ª Leida começa a apresentação dos destaques e o primeiro, se refere a alteração do Art. 3º. É aprovado, por unanimidade, a seguinte redação: “Art. 3º - Cada curso terá um Coordenador e um Vice Coordenador, eleitos de acordo com a legislação vigente.” Dando continuidade, passa-se a discussão do Art. 6º. É aprovado pela maioria e 1 abstenção, a nova redação do caput: “Art. 6º As alterações relativas ao conjunto de componentes curriculares de natureza obrigatória e eletiva que impliquem em reestruturação da organização curricular, abrangendo inclusão e/ou exclusão de unidades curriculares, reclassificação da sua natureza ou alteração do número de créditos/horas previstos no curso, deverão ser submetidas à apreciação e aprovação do Colegiado de Curso e do Conselho de Graduação - Congrad, que a submeterão ao Consepe para homologação.” Ainda no Art. 6º, é proposto a criação de um novo parágrafo com a seguinte redação: § 1º No caso de alteração de componentes curriculares ofertados por departamentos ou órgãos equivalentes distintos do curso, as mesmas deverão ser realizadas ouvido o departamento ou órgão equivalente que oferta a unidade curricular. Consequentemente, o parágrafo que já existia, torna-se o segundo. A proposta é aprovada por 11 votos a favor, 8 contrários e 5 abstenções. Após a votação, a prof.ª Leida expõe a preocupação da Prograd com essa redação e pede que se registre sua fala e as falas da Luciene e Lucimar durante a discussão do assunto: Leida - Sempre que a gente está trabalhando essa questão de equivalências, estamos tentando que essa discussão seja feita de forma ampla e a reestruturação que insira o “de acordo” da outra Unidade para que não traga prejuízos, a gente tem tomado esse cuidado. Reforça que alterações curriculares devem passar pelos Conselhos, porque se for dado uma autonomia para as Unidades Acadêmicas ou só para o Colegiado fazer a mudança, o prejuízo dos cursos que têm essa situação de aproveitamento de equivalência, é muito grande. Luciene - Recentemente, o Congrad deliberou que as equivalências acontecerão exclusivamente entre cursos, por exemplo: mudança de estrutura curricular do curso de agronomia com agronomia. A equivalência, que antes era dada em relação aos demais cursos, está acontecendo no formato da resolução nº 44 de 2017 do Consepe por meio de aproveitamento. Então o Colegiado, ele conseguiu o “de acordo” do outro curso e o professor deliberou que é equivalente, que tem 75% de conteúdo e 75% de carga horária, o Colegiado aprova e encaminha por meio de aproveitamento para a DRCA fazer o lançamento; mas tem que ter a relação nominal dos discentes que terão essa equivalência por aproveitamento como objeto e aí, não mais a equivalência vai ser abrangente entre vários cursos da Universidade porque isso tem causado vários transtornos pedagógicos e no sistema para o discente concluir o curso. O Regimento traz que a coordenação didático-pedagógica é do Colegiado então é prudente que os Colegiados sejam reavaliados, em termos de membros, para poder ter uma participação efetiva com a representação dos membros do departamento. Lucimar - O Colegiado, a própria constituição dele pelo Regimento, tem que ter professores representantes de outros departamentos que trabalham no curso. Ainda se não tiver, vamos supor que não atenda todos os Departamentos, que os cursos, em sua maioria, devem ter de 2 a 3 departamentos, que é o específico do curso e das áreas que permeiam; ainda que não tenha, compete ao Colegiado chamar os professores para discutir a proposta pedagógica independente da participação, porque muitas vezes, quando a gente fixa no Departamento, a gente corre um certo risco. Hoje, a modificação curricular atende as diretrizes curriculares nacionais, que na verdade, elas não trazem disciplinas em si, mas trazem os conteúdos que têm que constar naquele curriculum para atender aquele perfil de formação proposto. Por exemplo: quando a gente coloca o Departamento com essa finalidade, com essa função que está no Regimento Geral, a gente corre o risco de muitas vezes o Departamento não querer aceitar uma disciplina e prejudicar o perfil de formação do aluno, que é o objeto maior da Universidade e do projeto pedagógico. Então, no meu entendimento, isso não precisa estar escrito, deve ocorrer antes, quando o projeto ainda está em discussão; é correto que os Departamentos sejam chamados para discutir aquela proposta, até porque o professor do Departamento, que é conhecedor da área, tenha como opinar se aquele conteúdo proposto dentro da ementa e se vai, realmente, contemplar a necessidade de formação. Quando isso é amarrado, a gente pode ter um efeito contrário porque o Colegiado tem a função pedagógica e ele tem que olhar e zelar pelo perfil do aluno. A minha ideia é que a gente não coloque essa questão muito amarrada porque, se quiser mudar, a gente já teve problema na Universidade, já chegou a pró-reitoria, queria propor uma disciplina e ao invés de dialogar com o Departamento, o Departamento não aceitou a disciplina. Mas assim, o objetivo é pedagógico, é formação, então é fundamental que os Departamentos participem e isso quando chega no Conselho pra discutir, já deveria ter sido discutido com os Departamentos, com os professores todos, se possível, uma reunião do NDE com os docentes e discutir as propostas e não amarrar aqui porque a gente corre o risco de não efetivar um perfil de formação que algum outro Departamento pode criar conflito. Passando-se a discussão do Art. 7º, é proposta a criação de um novo parágrafo: “§ 4º O Calendário Acadêmico anual deverá ser encaminhado para aprovação pelo Consepe até o encerramento do mês de agosto de cada ano.” A proposta é aprovada pela maioria de votos e 1 abstenção. Partindo-se ao Art. 9º, foi aprovada a manutenção do texto original pela maioria de votos e 1 abstenção. Colocado o Art. 11º em discussão, a prof.ª Cynthia pede o registro de sua fala: No que diz respeito aos registros dos horários de aula, no sistema de gestão acadêmica, a gente tem um problema, que já foi colocado aqui, o SIGA não comporta a inclusão dos nossos horários por uma série de razões: primeiro por serem modulares e os módulos acabam tendo coincidência de horários entre unidades curriculares, então o aluno não conseguiria fazer matrícula. Já que vai constar no regulamento que os horários das aulas serão registrados no SIGA, registro que no caso da Medicina não é possível fazer esse registro no SIGA. Em seguida, foi aprovado, pela maioria, a inclusão do parágrafo 3º: “§ 3º Nos cursos modulares, os registros no sistema de gestão acadêmica somente serão exigidos com a necessária adequação do sistema pela UFVJM.” Logo após, são modificados, com a aprovação de todos, o inciso II do Art. 12: “II – Transferência entre Campi para cursos de graduação com habilitação idêntica ou permuta;”; o inciso I do parágrafo 4° do Art. 14: “I – Transferência entre Campi para cursos de graduação com habilitação idêntica, no caso dos cursos presenciais, ou Reopção de Polo para curso idêntico, no caso específico da Educação a Distância;”; o título da seção IV: “Da Transferência entre Campi para cursos de graduação com habilitação idêntica ou permuta”; o Art. 15: “Art. 15 A transferência entre Campi e/ou permuta permite ao discente regularmente matriculado na UFVJM, a mudança de Campus para cursos de graduação com habilitação idêntica, mesmo que possuam projetos pedagógicos distintos, da própria Instituição.”; o parágrafo 1º do Art. 15: “§ 1º A transferência entre Campi para cursos de graduação com habilitação idêntica dar-se-á por meio de processos seletivos, regulamentados por edital específico, a cada semestre, e divulgados pela Prograd.” e o parágrafo 2° do Art. 15: “§ 2º A permuta estará condicionada à manifestação formal de interesse entre discentes de cursos com habilitações idênticas, em trocar de Campus na própria Instituição, devendo a solicitação ser formalizada em período estabelecido no Calendário Acadêmico da UFVJM.” Logo após, é colocado em discussão o Art. 28, sendo aprovado a inclusão do parágrafo 3º:“§ 3º Os procedimentos necessários ao aproveitamento de estudos serão definidos por instrumento próprio a ser definido pelo Congrad.” Em seguida, é aprovado pela maioria de votos e 1 abstenção, a inclusão de um novo Art. 30, definindo o que é extraordinário aproveitamento: “Art. 30 Considera-se extraordinário aproveitamento de estudos a comprovação pelo discente, por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, de que possui conhecimentos, habilidades e competências específicos da área de conhecimento da unidade curricular do curso de graduação.” Em relação ao Art. 31 (antigo Art. 30), são modificados o caput: “Art. 30 O discente que tenha extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado pelos instrumentos constantes no Art. 30, poderá ter abreviada a duração do seu curso, de acordo com a regulamentação específica.”; o parágrafo 4°: “§ 4º O processo deverá ser formalmente constituído.” e há a inclusão de um novo parágrafo: “§ 7º Os processos de extraordinário aproveitamento somente estarão disponíveis após aprovação da resolução específica pelo Consepe.” Todas as alterações são aprovadas pela maioria dos votos. Passando-se a discussão do Art. 32, são aprovadas, pela maioria de votos, as modificações no inciso II do parágrafo 2°: “II – Macrodisciplina Interligada: Conjunto de conteúdos de distintas subáreas, integradas, previsto no Projeto Pedagógico do Curso, que permite ao discente a possibilidade de aprovação apenas se houver aquisição de conhecimentos de forma satisfatória na totalidade das subáreas, considerando o aproveitamento e frequência”, o parágrafo 7°: “§ 7º Cada unidade curricular, no período em que for ofertada, terá um ou mais docente(s) responsável(s), designado pelo Departamento ou órgão equivalente.” e o parágrafo 8°: “§ 8º Os Departamentos ou órgãos equivalentes, em atendimento à solicitação dos Colegiados de Curso, deverão oferecer semestralmente turmas extras e/ou aumentar o número de vagas nas turmas já existentes sempre que o número acumulado de discentes retidos por nota na unidade curricular for igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do número de vagas ofertadas na mesma.” Ainda sobre o Art. 32, é aprovado, pela maioria de 16 votos, a inclusão de um novo parágrafo: “§ 9º Para a abertura de turmas extras ofertadas em virtude de retenção acumulada igual ou superior a 50%, deverá ser subtraído o número de vagas ofertadas e não ocupadas por discentes na mesma unidade curricular no semestre imediatamente anterior.” e a exclusão do parágrafo 10°, sendo aprovado pela maioria de votos e 1 abstenção. Após a votação, a prof.ª Leida registra sua fala: Gostaria que se registrasse em ata a grande preocupação da Prograd em relação a essa subtração do número de vagas não ocupadas no semestre anterior, então vai reduzir o número de vagas ofertadas, e com isso a gente vai aumentar a retenção, com certeza. Terminado o tempo da primeira parte (manhã), dá-se o início da segunda parte da sessão (tarde), registrando-se a presença dos seguintes conselheiros: Cláudio Eduardo Rodrigues – Vice-Reitor, Leida Calegário de Oliveira – Pró-Reitora de Graduação, Murilo Xavier Oliveira – representante do Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-graduação, Lucimar Daniel Simões Salvador – Representante do Conselho de Graduação, Sebastião Lourenço de Assis Júnior – Representante da Faculdade de Ciências Agrárias, Gilmar de Souza Ferreira – Representante da Faculdade de Ciências Exatas, Carlos Ignácio – Representante suplente do Instituto de Ciência e Tecnologia, Wellington Brilhante de Albuquerque Filho – Vice-Diretor da Faculdade Interdisciplinar em Humanidades, André Luiz Covre  – Representante do Conselho de Extensão e Cultura, Cristiano Cristófaro Matosinhos – Vice-Diretor da Faculdade de Ciências Agrárias, Ricardo Costa Atihe N. Alves – Representante discente da Graduação, Liliane da Consolação C. Ribeiro – Representante da Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde, Sandro Vinícius dos Santos – Representante da Faculdade Interdisciplinar em Humanidades, Cynthia Fernandes Ferreira Santos – Diretora da Faculdade de Medicina do Campus JK, Bethânia Alves de Avelar Freitas – Vice-Diretora do Instituto de Ciência e Tecnologia, Wagner Lannes – Vice-Diretor da Faculdade de Ciências Exatas, Marcus Henrique Canuto – Vice-Diretor da Faculdade de Ciências Biológicas e da Saúde, Micheline Carvalho da Silva – Representante suplente do Instituto de Ciências Agrárias, Karla A. G. Gusmão Gomes – Representante do Instituto de Engenharia, Ciência e Tecnologia, Patrícia Xavier Baliza – Vice-Diretora do Instituto de Engenharia, Ciência e Tecnologia, Raick Suel Pinheiro – Representante dos Técnicos Administrativos em Educação e Alexandre Faissal Brito – Vice-Diretor do Instituto de Ciência, Engenharia e Tecnologia. A conselheira Luciane do Divino Pereira Barroso – Representante dos Técnicos Administrativos em Educação justifica sua ausência. É colocado em discussão o Art. 33, sendo aprovada pela maioria e 2 abstenções, a alteração do caput: “O Colegiado de Curso, a partir da solicitação do docente, poderá solicitar à Prograd o cancelamento da oferta de unidades curriculares em que o número de inscritos não atingir 10 (dez) discentes, apresentando um plano de compensação para que não haja prejuízo ao prazo de conclusão do curso pelo discente.” Passando-se ao Art. 35, as alterações do parágrafo 1º: “§ 1º Para ofertar unidades curriculares em períodos extemporâneos ao semestre letivo (períodos especiais), a Coordenação de Curso deverá encaminhar o Plano Especial de Estudos, com anuência do docente que ofertará a unidade curricular, aprovado pelo Colegiado do Curso à Diretoria de Ensino (DEN), até 30 (trinta) dias antes do início das atividades propostas.” e do parágrafo 2º: “§ 2º O Plano Especial de Estudos, após analisado pela Divisão de Apoio Pedagógico (DAP) e aprovado pela DEN, será devolvido para o Colegiado de Curso, que deverá apresentá-lo aos discentes interessados em cursar a unidade curricular em período especial.” são aprovadas pela maioria de votos e uma abstenção. Colocado o Art. 47 em votação, ocorre uma alteração no inciso I, aprovada por unanimidade e com a seguinte redação: “I - Compete à Prograd supervisionar a oferta semestral de unidades curriculares e, em casos excepcionais, deliberar sobre a abertura de turmas e vagas, com vistas à integralização curricular, respeitando-se o previsto no Estatuto e no Regimento Geral da UFVJM.” Dando continuidade, o Art. 51 sofre uma alteração em seu parágrafo 4º, acordado pela maioria, com a redação “§ 4º A matrícula em unidades curriculares não vinculadas à estrutura curricular do curso ficará limitada a, no máximo, duas por semestre, não cumulativo, em que o discente estiver regularmente matriculado.” Por fim, ocorre a discussão do Art. 57 e, de acordo com a maioria, resolve-se deixar o artigo em suspenso para estudo da Prograd. Esgotado o assunto da pauta, o Sr. Vice presidente agradece a presença de todos e declara encerrada a sessão, da qual lavrei a presente ata que vai devidamente assinada por mim e, após aprovada, pelo presidente desta sessão. Este documento é obtido por meio eletrônico digital, qualquer rasura significa fraude. Este documento visa atender ao disposto no Regimento Interno do Consepe, mais especificamente, em seu Art. 20: “De cada reunião do Conselho, será lavrada ata pelo/a Secretário/a, a qual será discutida e aprovada na reunião seguinte e, após a aprovação, subscrita por ele/a e pelo Presidente. Parágrafo Único - As atas conterão apenas os registros das deliberações tomadas, sem menção às manifestações individuais que as precederem, a menos que seja solicitado”. Diamantina, 05 de junho de 2018. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
                       Camila Sanches Silva                                                   Cláudio Eduardo Rodrigues
                  Assistente Administrativa                                             Vice-Presidente do CONSEPE
                   Secretaria do CONSEPE
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